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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 68ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos treze dias do mês de maio do ano de dois mil e treze, às 15:45 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria  Pública, o Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO; os Conselheiros VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; DYEGO MAIA, MARCOS ASSAD e THAÍS VILHENA. Presente também o representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Defensor Público EDGAR ALAMAR, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior.  Ausentes, justificadamente, os Conselheiros ROBERTO MARTINS, TÂNIA LOSINA e KÁTIA GOMES. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Geral, o qual deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes, agradeceu aos defensores que se propuseram a colaborar com a instituição, aceitando fazer parte da Comissão de Estágio Probatório, desejando-lhes sucesso na missão. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1) Leitura e aprovação da ata anterior.  A seguinte ata foi aprovada por unanimidade dos presentes:

67ª ORDINÁRIA (realizada no dia 29/04/2013)

2) Comunicação das correspondências recebidas. Justificativas de ausência dos Conselheiros José Roberto e Kátia Gomes, por questões de saúde e a Conselheira Tânia Losina, que se encontra de licença prêmio.

3) Requerimento dos Conselheiros. 

3.1) O Conselheiro Marcus Franco informou que foi comentado acerca de um convênio a ser celebrado entre a Defensoria Pública e a SUSIPE e não houve depois informação acerca do andamento desse convênio. Que gostaria de em um prazo mais curto possível esse CSDP fosse informado acerca desse convênio de atuação para atendimento dos presos sentenciados em toda a região metropolitana de Belém. Que gostaria de formalizar esse pedido. Que esse requerimento se deve ao fato de que as pessoas da SUSIPE que atuam no Presídio de americano estão deixando de atende-los e encaminhando seus familiares à Defensoria Pública e está havendo um problema sério quanto a este assunto. 

O Conselheiro Vladimir Koenig reforçou sua preocupação quanto a este assunto em razão da existência de determinados Tratados Internacionais da ONU de combate à tortura da qual o Brasil é signatário, recomendando que tivesse em cada casa penal um defensor público. Que o Brasil aceitou essa recomendação e isso resulta em ônus para a Defensoria. Que gostaria de compartilhar essa informação.

3.2) O Conselheiro Marcus Franco solicitou informação se a Defensora Pública Maria da Conceição Pinto Holanda já teria reassumido suas funções ou estaria aposentada. 

O DPG informou que encaminhou ofício a mesma para que retornasse à suas funções sob pena de exclusão na folha de pagamento e demais sanções cabíveis e como resposta a Defensora em questão telefonou ao DPG e assegurou que estaria na próxima semana em Belém para regularizar sua situação funcional.  

4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. 
4.1) O DPG lamentou informar sobre o falecimento do ex defensor TITO VIANA que foi Coordenador Regional de Santarém e que a instituição manifestava seu pesar.

4.2) O Conselheiro Dyego Maia informou que já é do conhecimento de todos a realização em Belém do Encontro Nacional da Associação brasileira de membros do Judiciário, MP e Defensoria Pública dos membros que atuam na seara da Criança e do Adolescente e que a Defensoria Pública ocupa a cadeira da presidência nacional e que foi uma conquista muito importante para todas as defensorias do Brasil. Que no Pará, a Defensora Kassandra Pinto é a coordenadora Regional e que está a frente desse processo de construção e preparação desse encontro. Que gostaria de saber como a DP está empenhada nesse processo. Qual seria sua pretensão para o sucesso desse evento para mostrar que a defensoria pública tem condições de realizar eventos dessa natureza.

O Conselheiro Marcus Franco pediu autorização ao presidente para que a Defensora Kassandra Pinto, presente na sessão, pudesse explicar em breves palavras acerca desse evento. O DPG autorizou.

A Defensora Kassandra Pinto informou que atua há dois anos na área da infância e que desde então procurou participar de congressos e defender teses e em razão da amizade adquirida com as demais colegas da área da infância, pôde acompanhar a luta da DP para compor a Associação Brasileira de Magistrados, Promotores e Defensores da Infância e Adolescência. Que desde 2008 a DP faz parte da associação com poder de voto. Que em 2012 chegou o momento da Defensoria Pública assumir a presidência da associação e que seu nome foi indicado em assembleia extraordinária e que foi indicada para a coordenação regional. Que o congresso regional será realizado em Belém em agosto. Que já tem o patrocínio do Governo do Estado e da UNICEF com indicação de palestrante que é o representante do UNICEF no Brasil que fará a palestra magna. Será na Estação das Docas nos dias 26 e 27 de agosto. Que tem apoio do Ministério Público do Trabalho, patrocínio do TJE Pará e que já está marcada audiência com o Procurador Geral de Justiça. Que já houve reunião com o Subdefensor Geral para deliberar como a instituição poderá apoiar este evento de muita importância para a Defensoria. Que conta com o apoio de todos.    

5) Comunicações gerais pelo Presidente. 

5.1) O DPG convocou todos os defensores para participarem das comemorações alusivas a semana do defensor, onde serão realizados seminários, multirões  no Centro de Recuperação Feminino e na Universidade Federal no Guamá, juntamente com o PROPAZ, visando atingir 17 mil atendimentos. Que a ação irá contar com um grande número de defensores, servidores, estagiários e diversos apoiadores, razão pela qual desde logo convida todos os presentes. 
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  

a) conflito negativo de atribuição suscitado entre a defensoria pública da área civil e a defensoria pública da área da família, em relação ao assistido UBIRATAN CARNEIRO DE ARAÚJO, que é parte na ação de Dissolução de União Estável c/c Partilha de Bens, protocolado sob o nº 222, o qual será distribuído ao Conselheiro José Roberto Martins.

7) Assuntos gerais. 

a) solenidade de posse perante o Conselho Superior, dos Defensores Públicos indicados para compor a Comissão de Estágio Probatório - CEP, considerando o disposto na Resolução CSDP nº 108, de 10 de dezembro de 2012, publicada no DOE nº 32298 de 12/12/2012 c/c o art. 7º da Resolução 014/2007 CSDP de 31/10/10.

A secretária informou do requerimento do Defensor José Anijar Fragoso Rei manifestando seu impedimento regimental em fazer parte da Comissão, posto que passou a exercer cargo em comissão após a constituição da Comissão, razão pela qual solicita sua substituição. O DPG bem como os demais conselheiros acataram o requerimento. O DPG sugeriu o nome da Defensora de 3ª entrância ANA MARINA MONTEIRO VALENTE DO COUTO, que não exerce cargo comissionado, em substituição ao Defensor José Anijar. Todos os Conselheiros concordaram.

Ato contínuo, o DPG chamou nominalmente os defensores elencados na Resolução 108/12 para assinarem o termo de posse:

Membros Titulares: CARMEM ELIZABETH ARAGÃO ADDÁRIO HABER; ELIANA SOCORRO SANTOS VASCONCELOS; EDGAR MOREIRA ALAMAR; FÁBIO PIRES NAMEKATA; ETELVINO QUINTINO MIRANDA DE AZEVEDO; DANIEL SABBAG; JOSÉ FLÁVIO RIBEIRO MAUÉS E KASSANDRA CAMPOS PINTO.

Membros Suplentes: AUGUSTO SEIKI KOZU; NÁDIA MARIA BENTES E ANA MARINA MONTEIRO VALENTE DO COUTO.

A Defensora Pública Heliana Sena e o Defensor Francisco Nunes não puderam comparecer e irão tomar posse na secretaria do Conselho.   

O DPG e os demais Conselheiros parabenizaram os empossados, agradecendo o espírito de colaboração e desejaram-lhes êxito na missão. Ressaltaram o fato da composição heterogênea dos membros, com representantes dos dois primeiros  concursos bem como do art. 22 do ADCT. O Conselheiro Marcus Franco pediu a palavra para elogiar a Dra. Eliana Vasconcelos com a qual trabalha, pelo seu profissionalismo e dedicação. O Subdefensor destacou igualmente a experiência da Defensora Beth Adário, que junto com a Defensora Eliana Vasconcelos são as mais experientes em vivência na instituição. 

8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

a) Processo CSDP nº 199/2012, que trata de proposta de resolução regulamentando auxílio moradia, de interesse do Defensor Leonardo Cabral Jacinto. Relatora: Conselheira Thaís Vilhena
A relatora manifestou seu voto da seguinte forma, em resumo: Que se trata de processo deflagrado no dia 24.09.2012 pelo Defensor Público Leonardo Cabral Jacinto com escopo de regulamentar o benefício de auxílio-moradia a todos os Defensores Públicos do Estado do Pará. Que o peticionante aponta como fundamento jurídico do pedido de providências sobre a concessão do auxílio-moradia o disposto no art. 51, IV, art. 52, art. 60-A a art. 60-E da Lei n. 8.112/1990 em razão da autonomia administrativa e financeira da Defensoria Pública do Estado do Pará, da competência concorrente elencada no art. 24, XII da CRFB/88 c.c. art. 39 §2º e art. 142 da LC n. 80/1994 e, ainda, com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que confere interpretação extensiva ou analógica da Lei n. 8.112/1990 aos servidores e agentes políticos estaduais (inclusive aos membros do Judiciário). DO VOTO . PRELIMINARMENTE que como se trata de auxílio que pode beneficiar a todos os membros da Defensoria Pública, inclusive aos membros integrantes deste Conselho e se tratando de petição direcionada à simples regulamentação de um benefício não há falar em quaisquer espécies de impedimento ou suspeição previsto no art. 22 do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. Que que esse dispositivo não elenca quais seriam as causas de impedimento e suspeição, fato que deve ser o quanto antes revisto na reforma do Regimento Interno deste Conselho. Que desde já, é importante destacar que toda e qualquer vedação ou restrição a um direito deve ser objetiva e previamente expresso, bem como, inviável a aplicação do CPC por analogia haja vista que a atividade de conselheiro em muito difere da atividade judicante. Que para fins de contribuir com futuro debate sobre o tema - reforma do Regimento Interno - o Regimento Interno expedido pelo Conselho Superior dos Defensores Públicos da União resolve a questão da seguinte maneira: DOS CONSELHEIROS Art. 6º. Os Conselheiros têm as seguintes atribuições: (...) § 1º. Não são cabíveis impedimentos, suspeições ou incompatibilidades quando se tratar de atos normativos. Portanto, qualquer conselheiro pode propor proposta substitutiva em quaisquer matérias de regulamentação, sem prejudicar ou beneficiar qualquer outro membro da instituição. 

2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE O AUXÍLIO-MORADIA PARA A DEFENSORIA PÚBLICA Que todas as conquistas remuneratórias ou indenizatórias para quaisquer categorias de servidores públicos ou agentes políticos possuem um histórico, tal qual o auxílio-moradia. Que inicialmente a Lei Complementar n. 80/1994 previa em seu art. 39 §2º, II aquele benefício, mas, esse dispositivo à época foi fulminado pelo veto presidencial de nº 27. Que os Defensores Públicos da União possuíam regime diferenciado dos demais servidores públicos federais até a edição da Lei Complementar 98/1999, a qual alterou o art. 39 §2º da Lei Complementar 80/1994, dispondo que cabe aos Defensores Públicos Federais todos os direitos destacados na Lei n. 8.112/1990. Que somente através da Lei n. 11.355/2006 houve a implementação do auxílio-moradia aos servidores públicos federais, e, por conseguinte, aos membros da Defensoria Pública da União. Que há muito tempo, as Defensorias Públicas dos Estados tem buscado a concessão do referido benefício, seja através de Lei ou pelo exercício de sua autonomia administrativa, orçamentária e financeira, e muitas obtiveram êxito quanto ao auxílio, dentre elas destacam-se a Defensoria Pública do Mato Grosso que, mesmo sem ter previsão em sua LC n.º 146/ 2003 – DO 29.12.03, estabeleceu através de Resolução do Conselho Superior, de n.º 41/2011, o valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) a título de auxílio-moradia. Que no ano de 2012, o Conselho Superior da Defensoria Pública do Espírito Santo, através da Resolução n.º 011/2012, de 20 de abril de 2012, publicada no DOE de 21.06.2012, aprovou o auxílio-saúde, mesmo sem previsão legal expressa a respeito de tal verba indenizatória. Que tanto a Lei Complementar Estadual n.º 54/2006 quanto a Lei Ordinária Estadual n.º 5.810/1994, as quais regem a Defensoria Pública do Estado do Pará, não mencionam especificadamente o benefício do auxílio-moradia. Que a  Defensoria Pública do Estado do Pará encontra-se há mais de 7 (sete) anos sem nenhuma alteração normativa que garanta aos membros desta instituição a similitude remuneratória (ou de auxílios) com os membros da Magistratura ou do Ministério Público. Que embora se diga que há um “diálogo” entre a instituição e o Governo, na prática, nesses longos 7 (sete) anos, não houve qualquer tipo de evolução que resguarde aos membros dessa Defensoria Pública o mesmo tratamento remuneratório que os Magistrados ou os membros do Ministério Público. Que no caso do Ministério Público do Pará, quem iniciou o movimento para a concessão do auxílio moradia foi a Associação dos Membros do Ministério Público, a qual peticionou ao PGJ e ao órgão colegiado do Ministério Público para que fosse providenciado o auxílio-moradia a todos os membros, quer mediante lei, quer administrativamente. Que nesta proposta de resolução, é necessário o debate de alguns pontos centrais, destacados abaixo: 1) Caberia a este Conselho regulamentar o auxílio moradia, visto já existir disposição normativa federal, e, portanto, isso seria matéria de competência concorrente, conforme o art. 24, XIII §§’s 2º, 3° e 4° da CRFB/88 c.c. art. 39 §2º da Lei Complementar n. 80/1994, que faz remissão à Lei Ordinária Federal n. 8.112/1990? 2) Caberia ao Conselho da Defensoria Pública do Pará, com fundamento na autonomia administrativa e financeira institucional, mesmo sem entender pela não aplicação do Estatuto dos Servidores Federais (Lei n. 8.112/1991), regular o auxílio-moradia? Enfim, poderia o CSDP/PA adotar a mesma postura CSDP/ES e CSDP/MT em razão da simetria com a Magistratura e Ministério Público? 3) Poderia ser aplicada por analogia ao disposto na Lei n. 8.112/1991, ou ainda, à mesma lei que ampara a Magistratura ou Ministério Público em benefício dos membros da Defensoria Pública? 4) A concessão do auxílio-moradia poderia ser consubstanciada no art. 150 do Regimento Jurídico Único do Servidor Público do Estado do Pará (Lei n. 5.810/1994), de maneira isonômica entre todos os Defensores, podendo, portanto, este Conselho disciplinar a matéria? 5) A proposição de projeto de lei pra concessão de auxílio-moradia não seria de iniciativa concorrente? Ou seja, (a) de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo – Governador, ou; (b) ou de iniciativa do Defensor Público Geral ou do Governador (posição da ANADEP, inclusive judicialmente como foi com a propositura da ADI n. 3873/AC).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

 3) INTERPRETAÇÃO SOBRE A COMPETÊNCIA CONCORRENTE. ART. 24 DA CRFB/88. Que a conquista jurídica do auxílio-moradia a nível federal percorreu longo caminho, porém, foi exitosa, e não é demais destacar que esse e outros benefícios se aplicam aos Defensores Públicos Federais, conforme o disposto na Lei n. 8.112/1990, com alteração da Lei n.º 11.355, publicado no D.O.U de 20.10.2006. A Legislação Estadual não acompanhou a inovação legislativa do auxílio-moradia, como se demonstra de acordo com a cronologia da edição das leis. Que em sua visão, a ausência de disciplina por Lei Estadual do auxílio-moradia por si só não é capaz de obstar a regulamentação da verba indenizatória por este Conselho Superior, já que como se percebe o art. 39 §2º da LC n. 80/1994 trata de norma geral, de caráter concorrente, e que já se encontra existente e eficaz no ordenamento jurídico, podendo o Estado do Pará estabelecer normas suplementares relativas ao auxílio-moradia, porém, não obstar sua regulamentação/concessão com o argumento de ausência de previsão normativa. Vejamos o art. 24, XIII da CRFB/88: Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) XIII - assistência jurídica e Defensoria Pública § 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. § 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. § 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender às suas peculiaridades. § 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. A Lei n. 8.112/1994, logo em seu art. 52, dispõe que, para sua concessão, as condições serão estabelecidas em regulamento, e é isso o propósito da referida petição. Que o auxílio-moradia, em síntese, é menor do que o ressarcimento das despesas realizadas pelo servidor/defensor público com hotéis e/ou alugueis, até o valor de R$1.800,00 (um mil e oitocentos reais), nos termos do art. 60-D, §2º da Lei n. 8.112/1994, e desse patamar não poderá este Conselho Superior ultrapassar, salvo se norma estadual disciplinar em sentido contrário. Que segundo o convencimento da Relatora, a regulamentação é e pode ser devidamente realizada por esta Defensoria Pública através de seu Órgão Colegiado Superior, através de simples Resolução, visto ser a Defensoria Pública é detentora de Autonomia Administrativa e Financeira conferida pela Emenda Constitucional n. 45/2004. Por isso, em suma, levando em consideração todos esses aspectos da autonomia institucional, não há como se negar a possibilidade do Conselho Superior editar regulamento e o Defensor Público-Geral cumpri-lo no melhor interesse da carreira. 4. APLICAÇÃO DA ANALOGIA. AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ. 4.1 Aplicação do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Federais por analogia. Para corroborar o pedido de Auxílio-Moradia, o peticionante destacou ementas da jurisprudência do STJ que trazem como consequência a aplicação da Lei n. 8.112/1990, por analogia, até mesmo em favor dos juízes estaduais,  conforme se verifica do aresto RMS 13.439/MG do STJ: Citou jurisprudências. (RMS 13.439/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ de 29/03/2004) (...)(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 25/05/2012) (RMS 16.306/MA, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/08/2003, DJ 15/09/2003, p. 332) Que a analogia diante da omissão de previsão legal tem sido alvo de julgados interessantes pelos Estados da Federação, e, como se vislumbra, corroboram com a tese de regulamentação do auxílio-moradia proposta pelo peticionante, conforme a ementa abaixo transcrita:E M E N T A - APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO - AÇÃO DE COBRANÇA - DELEGADO DE POLÍCIA QUE RESPONDE CUMULATIVAMENTE POR DELEGACIA DISTINTA DA QUE É TITULAR - GRATIFICAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO DEVIDA - PRINCÍPIO DA LEGALIDADE - FORMA DE CÁLCULO - OMISSÃO - USO DA ANALOGIA - LEI COMPLEMENTAR DE N.º 51/90 - 1/60 AVOS DO SUBSÍDIO INICIAL DO CARGO SUBSTITUÍDO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS - SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU MANTIDA - RECURSOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS. 4.2 Regra da Isonomia e Simetria entre a Defensoria Pública, Magistratura e Ministério Público - Aplicação da analogia. Que cediço é que os Magistrados do Estado do Pará foram agraciados pelo auxílio-moradia por meio da Lei n. 7.697 de 07 de janeiro de 2013, publicada no D.O. 09.01.2013, passando a receber o percentual de 10% do subsídio, o que supera o valor de R$1.800,00 (Mil e oitocentos reais), bem como, mais recentemente, os Membros do Ministério Público do Estado do Pará foram beneficiados pelo referido auxílio por meio da Lei n. 7.701 de 11 de Abril de 2013, publicada no D.O 12.04.2013. Que por coincidência, o percentual de 10% sobre o subsídio dos membros do Ministério Público do Estado e da Magistratura do Estado aproxima-se do valor disposto na Lei n. 8.112/1990. Que deste modo, muito embora os membros da Defensoria Pública não recebam subsídio nos termos da Constituição Federal o percentual é similar e atende à isonomia entre as carreiras. Que a regra da ISONOMIA e SIMETRIA entre O PODER JUDICIÁRIO e os AUXILIARES DA JUSTIÇA devidamente elencados na Constituição da República deve ser encampada por este Conselho Superior. 5. DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO SUPERIOR EM OUTROS ESTADOS DA FEDERAÇÃO E NA PRÓPRIA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ. Que a  Defensoria Pública do Espírito Santo, através da Resolução n. 011/2012, de 20 de abril de 2012, publicado em 21.06.2012, aprovou o chamado auxílio-saúde, prescindindo da existência de dispositivo legal específico a respeito, bastando a mera regulamentação pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Espírito Santo. Que outras Defensorias Públicas dos Estados têm buscado a concessão do auxílio-moradia, seja através de Lei ou pelo exercício de sua autonomia administrativa, e muitas, a exemplo Amazonas, Paraíba, Roraima, obtiveram êxito quanto ao auxílio, dentre elas destaca-se a Defensoria Pública de Mato Grosso, que mesmo sem ter previsão em sua LC n.º 146/2003, estabeleceu através da Resolução n.º 41/2011 o valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) a título de auxílio-moradia. Que este Conselho Superior em outra oportunidade já se posicionou no sentido de sua autonomia quando da aprovação da Resolução n. 101/2012, quando instituiu a atividade de instrutória interna, resolução que cria literal ônus financeiro/orçamento sem previsão normativa específica. 6. AUXÍLIO-MORADIA regulado como AJUDA DE CUSTO. Dispositivo Legal para ajustar aos Defensores Públicos o mesmo tratamento dado aos Membros do Ministério Público e Magistratura. Que esta Defensoria Pública tem aplicado de maneira peculiar o disposto nos artigos 150 a 153 do RJU (Lei n. 5.810/1994) conforme se vislumbra das portarias abaixo:PORTARIA Nº 1318/12-DPG NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 392483 Conceder 34 (trinta e quatro) dias de ajuda de custo ao servidor Fábio José da Silva Machado, ocupante do cargo de Secretário de Diretoria Metropolitana, matrícula nº 54197217, portador do CPF nº 760.387.342-87, lotado na Diretoria Metropolitana, referente ao período de 16/06 a 19/07/12, a fim de dar apoio aos defensores públicos que irão desenvolver atividades jurídicas na ação do “Balcão de Direitos”, juntamente com o “Propaz” nos referidos municípios, tendo como fundamento legal a Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 734/92, consoante elemento de despesa 339093, fonte 0101, função programática 03 122 1297 4535. Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. Stan José Machado Diretor Administrativo e Financeiro. PORTARIA Nº 1319/12-DPG NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 392486 Conceder 34 (trinta e quatro) dias de ajuda de custo ao servidor Alan Delso da Silva Cordeiro, ocupante do cargo de Auxiliar Operacional, matrícula nº 57196777, portador do CPF nº 616.216.842-53, lotado na Divisão de Finanças, referente ao período de 16/06 a 19/07/12, afim de dar apoio aos defensores públicos que irão desenvolver atividades jurídicas na ação do “Balcão de Direitos”, juntamente com o “Propaz” nos referidos municípios, tendo como fundamento legal a Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 734/92, consoante elemento de despesa 339093, fonte 0101, função programática 03 122 1297 4535. Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. Stan José Machado Diretor Administrativo e Financeiro. Que  cada um desses servidores mencionados nas portarias acima (Proc. 216898/2012) recebeu o valor de R$4.590,00 (quatro mil quinhentos e noventa reais). 7. DO RECEBIMENTO DO AUXÍLIO MORADIA PELOS DEFENSORES PÚBLICOS E EVENTUAL IRREGULARIDADE. Que o que se pretende nessa sessão é a aprovação da regulamentação do auxílio-moradia em favor dos defensores públicos, pois, como se demonstra, o pedido tem vários fundamentos jurídicos palpáveis e consistentes, que permitem destacar a boa-fé tanto da administração pública quanto daqueles que serão beneficiados pela regulamentação, em razão da evidente boa-fé objetiva, conforme vem sendo informado por vários precedentes do Superior Tribunal de Justiça, a exemplo dos seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES PAGOS  INDEVIDAMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ DO ADMINISTRADO. RESTITUIÇÃO. NÃO CABIMENTO. 1.A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que não é lícito efetuar o desconto de diferenças pagas indevidamente a servidor ou pensionista em decorrência de erro da própria Administração Pública, quando se constata que o recebimento pelo beneficiado se deu de boa-fé. 2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1329172/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 27/08/2012); ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  PAGAMENTO DE VANTAGEM PECUNIÁRIA INDEVIDA. SERVIDOR PÚBLICO. BOA-FÉ. INADEQUADA INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DA LEI. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, pelo que ela merece ser mantida por seus próprios fundamentos. 2. O acórdão recorrido não merece reforma, por haver proferido julgado em consonância com o entendimento pacífico desta Corte Superior segundo o qual os valores percebidos por servidor público de boa-fé, por inadequada interpretação e aplicação da lei, pela Administração Pública, não são passíveis de reposição ao erário. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1397671/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 15/08/2011) 8. INICIATIVA LEGISLATIVA CONCORRENTE PARA ENCAMINHAMENTO DE PROJETO DE LEI. Que a posição deste Conselho Superior quanto à atribuição do Defensor Público-Geral de iniciativa de propositura de lei, além de ser defendida pela ANADEP (conforme ADI 3873/AC) – presidente da ANADEP à época era o Dr. LEOPOLDO PORTELA JUNIOR - tem igual respaldo doutrinário. Encontra-se com clareza doutrinária pelo Juiz Federal DIRLEY DA CUNHA JÚNIOR, citado nas fls 18 e 19 da ADI: “É a partir dessa perspectiva – autonomia financeira para elaboração de sua proposta orçamentária que defina, entre as melhorias institucionais, e atendidos tão-somente os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, os recursos suficientes para pagamento dos seus membros e servidores – que se deve reconhecer às Defensorias Públicas Estaduais a iniciativa privativa de propor às assembleias legislativas a fixação dos subsídios e da remuneração de  seu pessoal dentro dos limites de previsão orçamentária e observados, obviamente, os respectivos sub-tetos, (subsídios dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, para os Defensores Públicos; e o subsídio do Governador do Estado, para os servidores). Essa interpretação se impõe, não só porque é a única que confere maior efetividade ao §2º inserido ao art. 134 da CF/88 (que assegura a autonomia financeira), como também porque é que melhor compatibiliza e conforma o citado parágrafo ao texto constitucional, em especial com os direitos fundamentais.” 9. CONSIDERAÇÕES FINAIS. Que diante de todos os fundamentos normativos acima expostos passo a proferir o voto de que é de competência deste Órgão Colegiado, independentemente de previsão normativa, a regulamentação de auxílio-moradia ou quaisquer outros benefícios jurídicos, em virtude da autonomia administrativa e financeira disposta na Constituição Federal. Aliás, esse Conselho Superior não inova nesse tema, pois já “criou” sem o respaldo normativo específico a “Escola Superior da Defensoria Pública”, bem como em outros Estados da Federação o Conselho Superior tem atuado neste sentido, como o CSDPMT e CSDPES. Que deve este Conselho se utilizar da Analogia para regulamentar o auxílio-moradia, em razão da regra da simetria com a Magistratura e Ministério Público e, se for o caso, com os servidores públicos federais, através do RJU. Que é função deste Conselho Superior ser instrumento de evolução das expectativas dos direitos, garantias e prerrogativas dos Defensores Públicos, pois estamos há: a) Sete anos sem alteração legislativa; b) Quatro anos sem abertura de concurso; c) Quase cinco anos sem aumento remuneratório  efetivo, e d) a movimentação vertical e horizontal da carreira encontra-se estagnada. Estamos às vésperas de completar 30 (trinta) anos de existência da Defensoria Pública do Pará, uma das mais antigas do país e atualmente com a 4ª pior remuneração entre as Defensorias Públicas. Portanto, devemos garantir meios pelos quais os Defensores Públicos tenham o mesmo tratamento dado pelo Estado do Pará aos membros da Magistratura e do Ministério Público. Deste modo, é perfeitamente possível que este colegiado, composto de representantes de todos os integrantes da carreira, estabeleça, ainda que seja um percentual mínimo de Ajuda de Custo para todos os Defensores Públicos, no valor equivalente ao auxílio-moradia da Magistratura e/ou do Ministério Público. Que caso este Órgão, em sua maioria, tenha o entendimento e que há imprescindibilidade de lei para concessão de auxílio moradia aos Defensores Públicos do Pará, devemos conferir respaldo, através de Resolução, ao nosso representante institucional maior – Defensor Público Geral – para que o mesmo encaminhe à ALEPA o Projeto de Lei que realmente favoreça a instituição. Apresentou quatro propostas de Resolução.

Após a leitura do voto pela relatora, e antes da discussão, o CSDP permitiu que o proponente da Resolução, Defensor Leonardo Cabral defendesse sua proposição, consoante foi deliberado na 67ª sessão ordinária. Todos os conselheiros concordaram.  

O Defensor Leonardo Cabral manifestou que propôs essa Resolução com o fim de levantar o debate. Inicialmente com base no Estatuto do servidor. Que o voto da relatora já continha todos os fundamentos jurídicos. Que solicita aos Conselheiros que o processo seja votado tão logo possível.

O Representante da ADPEP, defensor Edgar Alamar pediu para se manifestar e lhe foi concedida a palavra. Que hoje no Estado do Pará o auxílio moradia é concedido aos membros do Ministério Público e do Poder Judiciário. Que não se tem como tratar diferentes situações iguais. Que a situação dos defensores públicos é igual à dos membros do MP e do Judiciário. Que se para eles foi concedido, por uma questão de isonomia, igualmente deve ser concedido aos defensores, pois quando inicia-se a carreira se vai para o interior e se gasta com aluguel e mudança. Que a ADPEP se manifesta favoravelmente à concessão do auxílio moradia, mas que ressalta deva ser obedecida a legalidade na concessão, para que depois não haja contestação pela via do Judiciário. Que é um direito possível de ser concedido aos defensores, mas que seja concedido dentro da legalidade e que deixa a cargo da consciência dos conselheiros a forma pela qual esse benefício será concedido.  

O Conselheiro Vladimir Koenig ressaltou a importância do representante da ADPEP nas sessões do CSDP que muito contribui para as decisões do colegiado. Que em relação a propostas tem dúvidas quanto a extensão analógica do RJU federal. Que se tiver que fazer extensão que seja no todo. Que o RJU estadual e a na nossa Lei orgânica não preveem o auxílio moradia. Que o art. 60 “b” do RJU federal estipula algumas vedações, entre elas que o deslocamento não tenha sido por força de alteração na lotação, nomeação para cargo efetivo. Que gostaria de verificar se nesta hipótese estaria incluído a do defensor que foi removido ou promovido. Que em uma primeira leitura não estariam envolvidos. Que isto obstaria que todos os defensores públicos recebessem o benefício. Que esta é uma de suas preocupações. Que o mesmo deseja aprovar o benefício de uma forma legal e mais abrangente possível que contemple a todos. Que outra questão que lhe preocupa é a do limite temporal. Que nos termos do RJU federal o prazo não pode ser superior a 8 anos, com um lapso de 4 anos e por mais 8 anos. Que os colegas do MP e da Magistratura não há limite temporal.      

O DPG manifestou que propostas do CSDP que gerem gastos para a instituição, uma vez que trata de política púbica e uso do dinheiro público, que devem ser observadas a legalidade bem como a questão da capacidade financeira e orçamentária do órgão.

O Conselheiro Dyego Maia reconhece a ausência de determinadas normas em nossa legislação estadual, mas que pelos próprios argumentos constantes da proposta há precedentes no STJ e argumentação é consistente. Que sua preocupação é maior em relação a questão orçamentária, em se criar uma resolução natimorta, pois não há nos autos manifestação do NUPLAN sobre a viabilidade financeira em caso de eventual aprovação da proposta de resolução.

A Conselheira Thais Vilhena ressaltou que em conversa com o promotor de Santa Izabel, a mesma constatou que todas as conquistas de natureza indenizatória do MP foram através do Conselho Superior. Que reconhece o esforço do DPG quanto à aprovação da lei, mas enquanto isso, em função da autonomia da DP, o Conselho Superior pode e deve regulamentar alguns benefícios, em face do princípio da simetria, tal como fez o Ministério Público.

O DPG questionou se o que o Conselho do MP regulamentou foi a concessão, mas a concessão propriamente dita foi através de lei.

O Conselheiro Dyego Maia argumentou que o CNJ, com fundamento no princípio da simetria, estendeu aos Magistrados benefícios que gozavam os membros do parquet. Que, mesmo crendo ser possível a concessão do auxílio, ressalta sua preocupação com a questão orçamentária, para não se criar uma norma que não poderá ser cumprida, fazendo com que qualquer expectativa dos membros da carreira fique frustrada pelo não recebimento dos valores porventura aprovados.

O Conselheiro Vladimir Koenig colocou que a questão apresenta dois momentos distintos: o primeiro é a questão da legalidade e o segundo é a possibilidade financeira e orçamentária para a concessão do benefício. Que essa segunda questão não pode prevalecer sobre a primeira. Que primeiro deve-se perquirir a legalidade da questão.

O Subdefenesor Geral argumentou que o MP e o Poder Judiciário possuem autonomia plena e que a Defensoria Pública não. Que quem roda a folha de pagamento da DP é a SEAD. Que não adianta o Conselho aprovar e a SEAD não pagar. Que entende o pleito do proponente e concorda com os argumentos fáticos da relatora, mas que é fundamental ser vista a questão da legalidade. Isso deve se sobrepor aos outros aspectos. Que a questão deve estar prevista na Lei Orçamentária.

O Conselheiro Marcus Franco ponderou que é importante o respaldo da lei para o pagamento.  Mas que concorda com o argumento do Conselheiro Vladimir Koenig quanto aos dois momentos: O primeiro o conselho cria, e o segundo inclui-se na lei orçamentária e posterior pagamento. Que o processo é o mesmo para os demais auxílios que se pretende criar.  Mas que deve ser feito algo para manter os defensores na carreira, já que a evasão é grande e as demais carreiras jurídicas ganham mais. Que os benefícios como auxílio moradia, saúde são passos imprescindíveis para a manutenção dos defensores na carreira e a garantia da assistência jurídica no interior, já que sem defensor não há assistência jurídica. Que entende primeiro seja resolvida a questão da legalidade e estabelecido o valor, para ser encaminhado na lei orçamentária. 

O Conselheiro Vladimir Koenig argumentou que o MP quando concedeu o benefício, demorou para obter a rubrica orçamentária e após pagou retroativamente. Que o segundo ponto é a lei orçamentária é de vital importância para a garantia da autonomia constitucional. A Constituição diz que a DP possui autonomia orçamentária nos mesmos moldes do MP e da Magistratura. Que o STF já manifestou inadmissível qualquer glosa em proposta orçamentaria dos entes constitucionalmente autônomos. Que de acordo com a Constituição a DP encaminha sua proposta orçamentária para que o Executivo a consolide no orçamento geral. Que a Assembléia Legislativa é quem pode alterar. Mas quem gere somos nós. Que a presente questão transborda o mero pagamento do auxílio moradia, mas remete a uma previsão orçamentária. Que deve ser evitada a glosa apelo Poder Executivo.

O Conselheiro Dyego Maia entendeu ser razoável a ideia levantada, de aprovar a resolução, concedendo o auxílio, para depois fazer as adequações orçamentárias. 

O DPG ponderou que ainda não há previsão do auxílio moradia nas leis orçamentárias. Que é uma questão de construção política. Que embora haja uma simetria constitucional com o Ministério Público e o Poder Judiciário, não há uma simetria orçamentária em relação aos mesmos. Que deve se ter toda a cautela para a geração de novas despesas. Que nosso orçamento não pode ser comparado ao do MP e do Judiciário, posto ainda ser muito pequeno.

O Conselheiro Marcos Assad manifestou que vislumbra no caso o apego a legalidade. Que a Defensoria está se apegando ao excesso de formalismo que algumas vezes atravanca o avanço de conquistas. Que os Tribunais que julgam a legalidade são os primeiros a criarem benefícios não previstos em leis. Citou como exemplo o TRT da 8ª região, com votos contrários apenas da presidente e de outro desembargador. Que diversas questões semelhantes ocorrem no Judiciário. Que não há retaliação. Que se não há orçamento, isso deve ser estudado a forma para consegui-lo. Que observou na presente discussão que vários conselheiros estão tendentes a pedir vistas do processo. Que como será o primeiro a votar, propõe ao Conselho uma vista coletiva para que cada um pudesse trazer em uma próxima sessão o seu voto para ser debatido.

Todos os Conselheiros presentes concordaram com o voto vista coletivo 

b) Processo CSDP nº 219/2013, que trata de Conflito de atribuições (P 68.143.225/2013) envolvendo o assistido SEBASTIÃO LOPES MARTINS, de interesse da Diretoria Metropolitana. Relatora: Conselheira Kátia Gomes. O processo foi retirado de pauta em razão da ausência justificada da relatora do feito.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:15 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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